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OBJETIVO 

 

Com o fim de revigorar a capacidade competitiva do tecido empresarial do turismo e possibilitar a 

sustentabilidade no processo de retoma, o Governo português lança o programa ADAPTAR Turismo, 

um mecanismo de apoio que possibilita a adaptação dos estabelecimentos e o ajuste dos processos 

de planeamento estratégico e de gestão das empresas à nova realidade pós-COVID-19. 

 

 

 

BENEFICIÁRIOS 

 

Micro, pequenas e médias empresas de todo o território nacional. 

 

 

 

CONDIÇÕES DE ACESSO DOS BENEFICIÁRIOS 

 

 Desenvolver atividade económica principal inserida na lista de CAE elegíveis (estão 

incluídos os CAE 551 - Estabelecimentos hoteleiros, 55201 - Alojamento mobilado para 

turistas, 55202 - Turismo no espaço rural, 55204 - Outros locais de alojamento de curta 

duração, 55300 - Parques de campismo e de caravanismo, 561 – Restaurantes e 563 - 

Estabelecimentos de bebidas); 

 Possuir uma situação líquida positiva à data de 31 de dezembro de 2019 ou demonstrar 

que a possuem situação líquida positiva à data da candidatura, exceto no caso de empresas 

que tenham iniciado a atividade após 1 de janeiro de 2019 e de empresários em nome 

individual sem contabilidade organizada; 

 Dispor de certificação eletrónica atualizada que comprove o estatuto de PME; 

 Ter, ou poder assegurar até à assinatura do termo de aceitação, a situação tributária e 

contributiva regularizada perante a administração fiscal, a Segurança Social e o Turismo de 

Portugal; 

 Não ter sido objeto de um processo de insolvência e não ter beneficiado dos auxílios de 

emergência ou auxílios à reestruturação. 

 

 

 
 

ADAPTAR TURISMO 
 

 

- Informação e condições de acesso -  
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CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE DOS PROJETOS 

 

 Ter por objetivo a realização de um investimento de valor em despesa elegível não 

inferior a 2.500 euros; 

 Ter uma duração máxima de execução de 12 meses, a contar da data de notificação da 

decisão favorável, tendo como limite 31 de dezembro de 2022; 

 Não estar iniciado à data da apresentação da candidatura. 

 

 

 

DOTAÇÃO GLOBAL 

 

5 milhões de euros, com recurso às receitas próprias anuais do Turismo de Portugal. 

 

 

 

MONTANTE DO FINANCIAMENTO  

 

Incentivo não reembolsável: 

 A taxa de incentivo a atribuir é de 75% das despesas elegíveis, com um limite máximo de 15 

mil euros por empresa; 

 No caso das empresas que estiveram encerradas administrativamente no contexto da 

situação da pandemia da doença COVID-19 e com atividade principal enquadrada nos CAE 

56302, 56304, 56305, 93210 e 93294, a taxa de incentivo é majorada para 85%, com um 

limite máximo de 20 mil euros por empresa. 

 

Cada empresa apenas pode submeter uma candidatura. Para efeitos do cálculo do montante das 

despesas elegíveis, apenas são considerados os valores que correspondam aos custos médios do 

mercado para a respetiva tipologia de despesa, sendo deduzido o imposto sobre o valor acrescentado 

(IVA). 

 

 

 

DESPESAS ELEGÍVEIS  

 

 Custos com a requalificação, modernização e ampliação dos espaços existentes, incluindo 

obras de adaptação, que permitam responder a necessidades decorrentes da pandemia 

da doença COVID-19; 

 Aquisição e instalação de dispositivos de pagamento automático, incluindo sistemas de 

self-check-in e self-check-out, preferencialmente os que utilizem tecnologia contactless; 
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 Custos iniciais associados à domiciliação de aplicações/softwares relevantes para o contexto 

subsequente à pandemia da doença COVID-19, incluindo o investimento em hardware que 

se afigure necessário para o efeito; 

 Adesão inicial a plataformas de comércio eletrónico; 

 Subscrição inicial de aplicações em regimes de software as a service para interação com 

clientes e fornecedores; 

 Criação de website/loja online/app justificada pelo contexto atual, bem como a criação e 

publicação inicial de novos conteúdos eletrónicos e a inclusão ou catalogação em diretórios 

ou motores de busca; 

 Aquisição de serviços de consultoria especializada para a adaptação do modelo de negócio 

aos novos desafios do contexto subsequente à pandemia da doença COVID-19, bem como 

para a requalificação, modernização e ampliação das instalações que daí resultar, desde que 

associados, no contexto da candidatura, à realização dos investimentos identificados nas 

alíneas anteriores; 

 Despesas com a intervenção de contabilistas certificados ou revisores oficiais de contas, 

na validação da despesa dos pedidos de pagamento, até ao valor de 15 % do valor do 

investimento e com o limite de 2.500 euros. 

 

Não são elegíveis as despesas com: 

 aquisição de bens em estado de uso; 

 trabalhos para a própria empresa; 

 imposto sobre o valor acrescentado recuperável, ainda que não tenha sido ou não venha 

a ser efetivamente recuperado pelo beneficiário. 

 

 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Os pagamentos aos beneficiários são efetuados pelo Turismo de Portugal, aplicando-se os seguintes 

procedimentos: 

 É processado um adiantamento automático inicial após a validação do termo de aceitação, 

no montante equivalente a 50% do incentivo aprovado; 

 O pedido de pagamento final deve ser apresentado pelo beneficiário no prazo máximo de 

30 dias úteis após a data de conclusão do projeto, sendo o montante de incentivo a 

disponibilizar apurado com base em declaração de despesa de realização de investimento 

elegível subscrita pela empresa e confirmada por contabilista certificado ou por revisor oficial 

de contas. 
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OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

 

 Cumprir as obrigações legais, designadamente as fiscais, contributivas e de manutenção da 

situação regularizada perante o Turismo de Portugal; 

 Entregar, nos prazos estabelecidos para o efeito, todos os elementos solicitados pelo 

Turismo de Portugal; 

 Comunicar ao Turismo de Portugal qualquer ocorrência ou alteração que coloque em causa 

os pressupostos de aprovação do apoio; 

 Sempre que aplicável, manter as condições legais necessárias ao exercício da atividade. 

 

 

 

APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 

 

As candidaturas são apresentadas através do formulário eletrónico disponível no portal do Turismo 

de Portugal. 

 

 

 

PROCEDIMENTOS E PRAZOS DE DECISÃO 

 

 As decisões sobre as candidaturas são adotadas no prazo de 10 dias úteis após a data 

da sua apresentação, descontando-se o tempo de resposta aos esclarecimentos que 

possam ser solicitados; 

 A aceitação da decisão da concessão do incentivo ocorre com a assinatura do respetivo 

termo de aceitação pelo beneficiário, disponibilizado através do SGPI - Sistema de 

Gestão de Projetos de Investimento do Turismo de Portugal; 

 A decisão de aprovação da candidatura caduca caso não seja assinado o termo de 

aceitação no prazo de 15 dias úteis, a contar da data da notificação da decisão, salvo 

motivo justificado, não imputável ao beneficiário e devidamente aceite pelo Turismo de 

Portugal. 

 

 

 

 

MAIS INFORMAÇÕES 

Despacho Normativo n.º 24/2021, de 15 de outubro 

 

 

 

 

AHRESP – DFE/AS – 15.out.2021 


